PARECER Nº 2313, DE 2017 
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1156 DE 2017
De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe Prorroga, para o exercício financeiro de 2018, os efeitos da Lei nº 15.685, de 14 de janeiro de 2015, que dispõe sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado.
Tendo sido aprovado, na 192ª Sessão Ordinária, requerimento para tramitação em regime de urgência, o projeto cumpriu pauta nas 192ª e 193ª Sessões Ordinárias, em 20 e 21 de dezembro de 2017, tendo recebido 1 (um) substitutivo.
Dando sequência ao processo legislativo, a propositura foi então encaminhada ao exame das comissões técnicas. 

A seguir, com base no inciso III, alínea d, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1 ° e 2° do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta nos termos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade e de seu aspecto econômico-financeiro.  
A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva, em obediência aos ditames do artigo 20, inciso V, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com os artigos 89 e 146, inciso I, do Regimento Interno. 
Quanto ao aspecto financeiro, constatamos que o artigo 2° do projeto atende à determinação do artigo 25 da Constituição Estadual. 
O substitutivo n.º 1 visa alterar os valores previstos na Lei n.º 15.685, de 14 de janeiro de 2015, majorando-os em 10,28%, na seguinte conformidade:
	
	Lei 15.685 / 2015
	Substitutivo nº 1

	Governador do Estado
	     R$ 21.631,05
	   R$ 23.859,13

	Vice-Governador do Estado
	     R$ 20.549,60
	   R$ 22.662,09

	Secretários de Estado
	     R$ 19.467,94
	   R$ 21.469,24


O autor do substitutivo assinala que a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE – IPCA, entre janeiro de 2015 e novembro de 2017 foi de20,56%, e propõe a reposição de metade desse percentual: 10,28%. 

Não obstante a nobre intenção do autor, em um momento de restrição orçamentária, e a queda de arrecadação observada nos últimos anos, e, ainda, ao alerta emitido   pelo   Tribunal   de   Contas,   quando   da   análise   das   Contas   do   Governador referentes   ao   exercício   de   2016,   ao   verificar   que   a   Despesa   com   Pessoal   que representou 46,32% da Receita Corrente Líquida, dentro dos limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, mas muito próximo (90%) do Limite prudencial, devemos   ser   cautelosos   com   o   aumento   de   despesas   de   caráter continuado  e   as   Despesas   com   Pessoal   e   Encargos  Sociais,   têm   um   crescimento vegetativo anual. Além disso, os subsídios do Governador são utilizados como teto dos servidores públicos do Estado. 

No entanto, acreditamos ser viável repor, uma parcela das perdas salariais observadas no período (3,5%, ou 17% da variação do IPCA),obedecendo aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal:
	
	Lei 15.685 / 2015
	Substitutivo nº 1

	Governador do Estado
	     R$ 21.631,05
	   R$ 22.388,14

	Vice-Governador do Estado
	     R$ 20.549,60
	   R$ 21.268.84

	Secretários de Estado
	     R$ 19.467,94
	   R$ 20.140,32


Assim, apresentamos a seguinte:
SUBEMENDA ao Substitutivo n.º 1, apresentado ao Projeto de Lei n.º 1156, de 2017:
Dê-se aos incisos I, II e III do artigo 1º do Substitutivo  n.º 1 ao Projeto de Lei n.º 1156, de 2017, a seguinte redação:
“Artigo 1º - (...)

I - Governador do Estado: R$ 22.388,14 (vinte e dois mil, trezentos

e oitenta e oito reais e catorze centavos);

II - Vice-Governador do Estado: R$ 21.268,84 (vinte e um mil,

duzentos e sessenta e oito reais e oitenta e quatro centavos); 

III   -   Secretários   de   Estado:   R$   20.149,32   (vinte   mil,   cento   e

quarenta e nove reais e vinte e trinta e dois centavos).

(...).
Ante o exposto, manifestamo-nos  favoravelmente  à aprovação  do Projeto de lei n.º 1156, de 2017, na forma do substitutivo nº1, com a subemenda ora apresentada.
a) Wellington Moura – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo nº 1, com a subemenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em 27/12/2017.

a) Orlando Bolçone – Presidente

Antonio Salim Curiati – Marta Costa – João Caramez – Wellington Moura – Barros Munhoz – Gilmaci Santos – Davi Zaia – Davi Zaia – Orlando Bolçone – Cezinha de Madureira – Cezinha de Madureira – Marco Vinholi – Cássio Navarro – Enio Tatto (contrário) – Geraldo Cruz (contrário) – Geraldo Cruz (contrário) – Roberto Massafera 
